
- por Arnolio Carval ho 	junho, está estimada entre 
de Brasília 	 NCz$ 2 bilhões e NCz$ 2,5 

(Continuação da lo pagina) 	bilhões. 
coloque em pauta seus pe- - Somente a folha de pes-
didos. "Não há mais dúvi- soai consumiu em junho 
das de que este orçamento, quase o dobro de recursos 
já acabou. E preciso ser do mês anterior, por conta 
substituído" , respondem dos pagamentos do 13 9  sa-
técnicos da Secretaria do' lário e do abono de 30% aos 
Tesouro Nacional (STN), funcionários, totalizando 
encarregados de adminis- NCs$ 2,2 bilhões. Incluindo 
trar o fluxo de caixa. 	as despesas vinculadas, co- 

Cumprindo à risca a 	a cota-café e a cota- 
gra do Plano Verão — de só; . previdência, as transferên-
gastar o que corresponder , cias (basicamente a esta-
à arrecadação do mês e só. -dos e municípios) ficaram 
usar a colocação de papéis entre NCz$ 1,3 bilhão e 
para pagar os juros e a "ro- 	NCz$ 1,4 bilhão. Outros 
lagem" da dívida mobiliá- NCz$ 100 milhões foram li-
ria —, o Tesouro conseguiu, berados para pagamento 
entre janeiro e o mês pas- das dívidas. Os pagamen-
sado, acumular uma sobra tos de débitos com aval da 
de "caixa" da ordem de União no exterior (aviso 
NCz$ 600 milhões, à custa MF) devem consumir ou-
de défiçits como o que deve tros NCz$ 400 milhões, 
ser anunciado hoje pelo Mi- aproximadamente. 
nistério. da Fazenda. No 	Estas liberações priori- 
máximo NCz$ 500 milhões tárias representam algo 
desta sobra serão consumi- 	como NCz$ 4,1 bilhões, se- 
dos nos próximos dias, pa- gundo estimativas do Te-
ra atender a "outras despe- souro. Mesmo com a recu- 
sas" da administração di- 	peração da receita tributa- 
reta. 	 ria verificada a partir de 

maio, não se espera que en-
trem nos cofres do Tesouro 
mais do que NCz$ 4 bilhões 
em junho, na melhor das 
hipóteses, embora sazonal-
mente este seja um mês fa-
vorável à arrecadação. Co-
mo os gastos chegarão a 
pelo menos NCz$ 4,6 bi-
lhões, já consumindo parte 
do saldo anterior de "cai-
xa", além de um déficit de 
aproximadamente NCz$ 
600 milhões, ainda restarão 
despesas não atendidas da 
ordem de NCz$ 1,5 bilhão, 
pelo menos. 

Por enquanto não foi uti-
lizada nenhuma válvula de 
escape para contornar a 
proibição de só gastar o 
que for arrecadado, permi-
tindo ao governo mostrar à 
missão do Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) 
que efetivamente está 
mantendo o equilíbrio orça-
mentário, não podendo ex-
plicar a inflação como de-
corrência de pressões fis-
cais. No segundo semestre, 
entretanto, será preciso au-
mentar a colocação de títu-
los, com a elevação das ta-
xas de juros — como já ad-
mite o ministro do Planeja-
mento, João Batista de 
Abreu. 
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Boa parte dos ministé-
rios encontra-se na situa-
ção de não conseguir quitar 
faturas de prestação de 
serviços, suspendendo ou 
adiando despesas com ter-
ceiros. Na própria Seplan, 
por exemplo, as verbas de 
"outros custeios e capi-
tais" não passaram de 52% 
da dotação orçamentária 
em maio. Neste mês, o ór-
gão só recebeu até agora 
38,8% dos NCz$ 12,8 mi-
lhões a que tem direito, pa-
ra atender a si próprio e 
aos governos do Distrito 
Federal, Amapá e Rorai-
ma, além do Instituto Bra 
sileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) e outras 
áreas. 

O critério adotado pelo 
Tesouro tem sido pagar, 
inicialmente, a folha de 
pessoal, as transferências 
a estados e municípios (e 
outras despesas vinculadas 
pela Constituição) e o ser-
viço da dívida externa. O 
que sobra depois disso é en-
tão distribuído entre os ór-
gãos a título de "outros 
custeios e capitais" — o 
que nunca chega a 100% do 
global, pelo menos nos últi-
mos dois meses. A deman-
da por estes recursos, em 

Çréditg. 
para 
pagar 
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por Arnolfo Carvalho 
de Brasília 

O aumento das despesas 
por conta da inflação e dos 
reajustes salariais já "es-
tourou" o Orçamento da 
União para este ano, levan-
do o governo a pedir crédi-
tos suplementares e mes-
mo a cogitar de rever par-
cialmente a regra básica 
do Plano Verão, que só per-
mite utilizar a colocação de 
títulos no mercado para co-
brir a "rolagem" e os juros 
da dívida mobiliária, como 
admitiram ontem fontes 
autorizadas da Secretaria 
do Planjamento (Seplan) e 
do Ministério da Fazenda. 

O "caixa" do Tesouro fe-
chou o mês passado com 
um déficit de aproximada-
mente Nez; 2 bilhões e os 
ministérios só receberam 
em junho um terço das ver-
bas para outros custeios e 
investimentos, em média, 
por absoluta falta de di-
nheiro. 

O 	déficit de "cai- 
xa" projetado para este 
mês deve repetir maio. Na 
melhor das hipóteses, a re-
ceita estimada em menos 
de NCz$ 4 bilhões garanti-
ria apenas o pagamento de 
pessoal, transferências 
constitucionais e o serviço 
da dívida. 

Em julho é possível que o 
Poder Judiciário — que 
concedeu aumentos sala-
riais muito acima da infla-
ção há poucos meses — já 
enfrente problemas para 
pagar seus funcionários, 
conforme projeções da Se-
cretaria de Orçamento e 
Finanças (SOF), vinculada 
à Seplan. O mesmo tipo de 
dificuldade atingirá o Le-
gislativo e o Executivo logo 
em seguida, em agosto ou 
setembro. Para outubro,— 
quando a União deve pagar 
o segundo abono aos servi-
dores, não existe qualquer 
previsão. 

Além do atraso crônico 
com empreiteiros e forne-
cedores, a falta de dinheiro 
já está afetando seriamen-
te os programas sociais a 
cargo da Secretaria Espe-
cial de Assuntos Comunitá-
rios (SEAC) e impedindo o 
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